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AMM

Nº 70051391316

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Palmeira das Missões. Parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015/2001 e artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010. Fundo de aposentadoria e pensão do servidor público municipal Não conhecimento da ação quanto aos dispositivos da Lei Municipal n.º 3.015/2001. Artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010 que não configura duplicidade de gestores no âmbito da sistemática previdenciária municipal

NÃO CONHECERAM DA AÇÃO QUANTO AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.015, DE 17 DE OUTUBRO DE 2001 E JULGARAM IMPROCEDENTE EM RELAÇÃO AO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.142, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70051391316


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer da ação quanto ao parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015, de 17 de outubro de 2001 e em julgar improcedente em relação ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142, de 15 de setembro de 2010.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.

Porto Alegre, 17 de junho de 2013.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Palmeira das Missões, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, do § 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015/2001 e artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010. 

Informou o proponente que as Leis dispõem sobre dois sistemas de pagamento a inativos e pensionistas, isto é, duas unidades gestoras, que acabam violando de forma indireta o §20º do artigo 40 da Constituição Federal e, por via de conseqüência de forma direta o artigo 8º caput da Constituição Estadual, o qual impõe aos Municípios o respeito aos princípios estabelecidos na Constituição Federal. Alegou que por ocasião da criação dos Fundos de Aposentadoria e Pensão o legislador incorreu em irregularidade ao editar a lei 3.015/2001 com dispositivo inconstitucional contido no § 1º do artigo 1º, ao estabelecer dois sistemas de pagamento a inativos e pensionistas (duas unidades gestoras); o primeiro destinou-se aos que era ou viessem a ser inativos e pensionistas a partir de 180 dias da data da promulgação da lei, o segundo para os demais servidores. Sustentou a ilegalidade das normas, pois é vedada a existência de mais de uma unidade gestora do regime próprio da previdência social. Requereu a concessão de liminar a fim de que seja suspensa a eficácia do § 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015/2001 e artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010.

Indeferida a liminar postulada (fls. 79/80). O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 86, verso), pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 92/103).

A Câmara Municipal de Vereadores de Palmeira das Missões, devidamente notificada (fl. 89, verso), quedou-se inerte, nos termos da certidão da fl. 104.

Em parecer de fls. 106/110, o Procurador Geral de Justiça em exercício opina pelo não conhecimento da ação no que se refere ao parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3015/2001, por se tratar de hipótese que refoge ao objeto da presente ação direta, e no que respeita ao artigo 2º da lei Municipal n.º 4142/2010 pela improcedência da ação.

É, em síntese, o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

As leis impugnadas estão assim redigidas, quanto aos dispositivos apontados como inconstitucionais:

“Lei n.º 3.015, de 17 de outubro de 2001:

Artigo 1º - É instituído o Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor Público Municipal de Palmeira das Missões – FAPS, vinculado à Secretaria de Administração, destinado ao custeio das aposentadorias dos servidores públicos municipais, ocupantes de cargos de provimento efetivo, sujeitos ao regime jurídico instituído pela Lei Municipal n.º 1.439, de 13 de novembro de 1985 – Estatuto do Funcionário Público Municipal, ou pela lei que instituir o Regime Jurídico Único, e das pensões a seus dependentes.

Parágrafo 1º - Os servidores inativos e pensionistas dos Poderes Executivo e Legislativo cujo direito já tenha sido adquirido ou venha a ser adquirido até 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação da presente Lei, receberão seus proventos e benefícios exclusivamente pelo caixa do Município.”

“Lei Municipal n.º 4.142, de 15 de setembro de 2010.

(...)

Artigo 2º - O Município deverá repassar integralmente os valores do cálculo da folha de pagamento dos inativos e pensionistas à conta do FAPS, a cada mês, na data de pagamento dos servidores do quadro geral.”

Quanto aos dispositivos da Lei Municipal n.º 3.015, de 17 de outubro de 2001, de Palmeira das Missões, verifica-se a inviabilidade do controle concentrado pela via da ação direta.

Isso porque o parágrafo 20 do artigo 40 da Constituição Federal foi incluído a partir da Emenda Constitucional n.º 41, que somente foi editada no ano de 2003.

Portanto, a legislação municipal apontada é anterior ao texto constitucional em referência, motivo pelo qual não há falar em inconstitucionalidade, mas de eventual recepção ou revogação da lei pelo novo direito constitucional, assunto esse que refoge ao objeto do feito.

Sobre o tema o julgamento da ADI nº 2475/BA, Relator Min. Maurício Corrêa, DJ 02.08.2002, cujo acórdão restou assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS. LEI ORDINÁRIA ESTADUAL EDITADA EM DATA ANTERIOR À EC 20/98. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO SISTEMA PÚBLICO DE PREVIDÊNCIA. PREJUDICIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE ISOLADA DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 1. Lei ordinária que admite a incidência de contribuição previdenciária sobre os proventos dos servidores inativos e pensionistas do Estado da Bahia, editada em data anterior ao advento da EC 20/98. Incompatibilidade da norma com o Texto Constitucional vigente, que se resolve no campo da revogação. (...). Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.”     

Eventual incompatibilidade entre lei infraconstitucional anterior em face de ordem constitucional posterior se resolve pela revogação da primeira e não por sua inconstitucionalidade.

Nesse sentido:

“INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADOR. SUBSÍDIOS. DIFERENÇAS. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25/2000. ENTRADA EM VIGOR. LEI MUNICIPAL ANTERIOR. CONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advento de Emenda Constitucional revoga a norma legal pré-existente em caso de incompatibilidade. Hipótese que não enseja controle de constitucionalidade, mas de recepção do direito anterior forte no princípio lex posterior derogat priori. 2. Não é de ser conhecido incidente de inconstitucionalidade de lei municipal anterior à entrada em vigor de Emenda Constitucional. Incidente não conhecido. Unânime.” (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70020710224, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 08/10/2007)
Portanto, não se conhece da ação, quanto ao parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015, de 17 de outubro de 2001, do Município de Palmeira das Missões.

No que se refere ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010, com razão o parecer da lavra do Procurador-Geral de Justiça em exercício, impondo-se transcrever seus fundamentos, a fim de evitar tautologia, os quais passam a ser as razões de decidir do presente voto, in verbis:  

“(...) a questão posta merece análise a partir dos elementos disponíveis nos autos, quais sejam, os textos legais impugnados, analisados à luz da ordem constitucional em vigor, ainda que se trate de tema ainda em fase de concreção.

Nesse contexto, é de se considerar que os ditames constitucionais vedam a existência de mais de um regime próprio de previdência social para servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime, em cada ente estatal, conforme se extrai do parágrafo 20 do artigo 40 da Constituição Federal.

Contudo, a alegação de malferimento a tal sistemática pela norma impugnada, qual seja, artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010 de Palmeira das Missões, não se mostra convincente.

O texto do artigo legal questionado - artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010 - decorre diretamente das disposições da Lei Municipal n.º 3.015/2001, cujo exame da adequação constitucional não pode se dar pela via da ação direta, nos termos já expostos no item anterior, o que, de per si, acarreta prejuízo à análise do mencionado dispositivo da Lei Municipal n.º 4.142/2010.

Além disso, do estudo da conjuntura previdenciária criada pelas normas ora questionadas, não advém, como corolário lógico, a conclusão no sentido da existência de duplicidade de unidade gestoras do sistema de previdência social dos servidores públicos do Município de Palmeira das Missões; ao contrário, depreende-se que o Poder Executivo Municipal daquele ente público é o gestor único do sistema previdenciário local.

De acordo com publicação proveniente do Tribunal de Contas da União
, entende-se por unidade gestora “a unidade orçamentária ou administrativa investida de poder para gerir créditos orçamentários e/ou recursos financeiros”. 

Nesse tocante, é de gizar que o artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142/2010 de Palmeira das Missões tão somente autoriza o repasse integral de valores referentes ao cálculo da folha de pagamento dos inativos e pensionistas à conta do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor.

Tal permissão legal, por si só, não apresenta vício de inconstitucionalidade, já que não fere as disposições do parágrafo 20 do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, ainda que considerado o contexto da Lei Municipal n.º 3.015/2011 de Palmeira das Missões.

Ao contrário, a leitura das duas Leis Municipais impugnadas permite rematar, ao menos em análise perfunctória, que não há a sustentada duplicidade, já que o papel de entidade gestora, no âmbito de Palmeira das Missões, ao que tudo indica, toca à Secretaria Municipal de Administração, ou seja, ao próprio ente público municipal, nos termos do artigo 1º da Lei n.º 3.015/2001 daquele Município.”

Ante o exposto, é o voto para não conhecer da ação quanto ao parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.015, de 17 de outubro de 2001 e julgar improcedente em relação ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 4.142, de 15 de setembro de 2010.
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI (REVISOR) - Voto conforme o voto do Relator.

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto - De acordo com o eminente Relator, inclusive no que diz respeito ao conhecimento apenas parcial da ação, uma vez que inexiste inconstitucionalidade superveniente, resolvendo-se a questão discutida no campo da revogação do diploma legal em questão, na medida em que não está em consonância com a atual diretiva constitucional.  

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051391316, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DA AÇÃO QUANTO AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.015, DE 17 DE OUTUBRO DE 2001 E JULGARAM-NA IMPROCEDENTE EM RELAÇÃO AO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.142, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010."







� Disponível em portal2.tcu.gov.br/portal/page/.../comunidades/.../Conceitos%20Básicos.doc
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